PARECER Nº 336, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 347, DE 2013            

          De autoria do Deputado Geraldo Cruz, o Projeto de Lei nº 347/2013, “Estabelece a obrigatoriedade da chamada pública e do registro de demanda por acesso e permanência de crianças e adolescentes, jovens e adultos nas redes públicas de ensino do estado”.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às               81º a 85º Sessões Ordinárias, (de 07 a 13/06/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual e 146, inciso III, do regimento Interno.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 347, de 2013.

a) Marco Aurélio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-8-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Cauê Macris – Antonio Salim Curiati – Beto Trícoli – Antonio Mentor – Geraldo Cruz – José Bittencourt – Maria Lúcia Amary – Marco Aurélio 

